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A Constituição Federal, que acaba 
de completar 30 anos, está sendo 
submetida a um verdadeiro desmonte 
com o propósito de desconstruir 
direitos sociais e coletivos. Um cenário 

que se aprofundou nos últimos anos e que está 
impedindo o acesso da população a programas e 
serviços públicos previstos em seu ordenamento. 

A Seguridade Social, nesse contexto, é 
certamente o programa mais atacado em sua 
essência, em detrimento das benesses concedidas 
às empresas, mesmo no período de crise, como 
o grande volume de desonerações tributárias, 
que resultam em perda de arrecadação. Exemplo: 
enquanto propõe regras que inviabilizam o 
acesso à aposentadoria rural, o governo parcela 
dívidas e diminui as alíquotas de contribuição 
previdenciária para a agroindústria.

Problemas políticos, denúncias de 
corrupção, estagnação dos investimentos 
privados, interiorização dos efeitos da crise 
internacional, tudo contribui para a criação de um 
ambiente ainda mais hostil para a recuperação 
da economia. Somado a isso, a instituição de 
uma política de austeridade, representada 
por um conjunto de cortes orçamentários, 
redefinições de programas sociais, privatizações e 
redirecionamento do papel do Estado, que repassa 
para os mais pobres a conta da crise e transmuta 
a natureza dos fundos orçamentários para facilitar 
o pagamento da dívida pública. Esse arcabouço 
está consubstanciado na Emenda Constitucional 
nº 95/2016, que limita por vinte anos os gastos 
públicos, e trata direitos sociais, programas e 
serviços públicos como incompatíveis com o 
orçamento. 

A Análise da Seguridade Social em 2017, 
publicação produzida pela ANFIP, analisa 
detalhadamente os avanços obtidos após 1988 e 
os movimentos de retrocesso a que se submetem 
os direitos à Saúde, à Assistência Social, à 
Previdência Social e ao Trabalho. Partindo desse 
contexto, o documento pormenoriza os principais 
números de receitas e despesas da Seguridade 

Social e como os efeitos da crise econômica e a 
fragilidade das medidas governamentais para a 
sua superação dificultam ainda mais a recuperação 
de sua plena capacidade. 

No último ano, a necessidade de 
financiamento se repetiu, a exemplo do registrado 
em 2016, historicamente o primeiro ano em que 
isso ocorreu desde a publicação da primeira 
Análise da Seguridade Social, em 2005. Em 2017, 
a receita do orçamento da Seguridade totalizou 
R$ 780,3 bilhões e as despesas chegaram a 
R$ 837,2 bilhões, indicando a necessidade de 
financiamento na ordem de R$ 56,9 bilhões. 

A construção do deficit é atestada e 
ampliada pelo governo como forma de promover 
mudanças drásticas no ordenamento jurídico, 
especialmente no sistema previdenciário. Prova 
disso foram os números divulgados em março 
deste ano, anunciando deficit de R$ 292 bilhões 
em 2017. Número que difere dos cálculos 
apresentados pela Análise da Seguridade Social. 
Enquanto o estudo da ANFIP adota o modelo 
constitucional do orçamento, o governo insiste, 
por conveniência, em excluir receitas e inchar as 
despesas para construir o seu resultado. 

O cenário não é animador. A reforma da 
Previdência certamente voltará para a pauta do 
Congresso Nacional após as eleições gerais. O 
texto em tramitação não equaciona os verdadeiros 
problemas que a Previdência Social enfrenta. Ao 
contrário, ele apenas promove a redução pura e 
simples do direito de acesso aos benefícios com 
o discurso de equacionar os problemas atuais de 
financiamento e os decorrentes da nova realidade 
demográfica do país. 

Em um momento desafiador, é preciso que 
a sociedade compreenda esses números a fim de 
estabelecer a conexão entre dados reais e discursos 
disfarçados. A manipulação de informações 
é realidade quando se trata de números 
orçamentários e o conhecimento continua sendo 
a base para a verdadeira transformação que o país 
tanto precisa. A Análise da Seguridade Social pode 
ser acessada na página www.anfip.org.br. 
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O movimento “Reforma Tributária 
Solidária” lança uma nova publicação 
intitulada “A Reforma Tributária 
Necessária – justiça �scal é possível: 
subsídios para o debate democrático 

sobre o novo desenho da tributação brasileira”.
O estudo demonstra que é tecnicamente 

possível que o Brasil tenha sistema tributário mais 
justo e alinhado com a experiência dos países mais 
igualitários, preservando o equilíbrio federativo 
e as fontes de �nanciamento do Estado Social 
inaugurado pela Constituição de 1988. 

Com esse intuito apresentam-se os resultados 
de um exercício de redução das bases regressivas de 
incidência da tributação e elevação das progressivas.

É possível ampliar a justiça �scal, pela: 
• Elevação de R$ 253,7 bilhões nas receitas da 

tributação da renda e redução de R$ 231,7 bilhões 
na receita da tributação sobre bens e serviços; 

• Elevação de R$ 73,0 bilhões na tributação sobre 
o patrimônio e redução de R$ 78,7 bilhões na 
tributação sobre a folha de pagamentos. 

EM SÍNTESE, É PERFEITAMENTE 
EXEQUÍVEL, DO PONTO  
DE VISTA TÉCNICO: 

Elevar em R$ 357,4 bilhões a tributação 
sobre a renda, patrimônio e transações �nanceiras 
e reduzir em R$ 310,5 bilhões a tributação sobre o 
consumo e sobre a folha de pagamentos. 

Fazer com que a tributação brasileira deixe de 
ser regressiva e passe a ser progressiva: no desenho 
proposto, a desigualdade da renda cai após a 
tributação indireta, ao contrário da situação, na qual 
a desigualdade aumenta. 

DESIGUALDADE SOCIAL E  
EFICIÊNCIA ECONÔMICA 

No debate atual, a Reforma Tributária tem 
sido tratada como sinônimo de “simplificação” 

do sistema de impostos. Num país desigual 
como o Brasil, essa proposta de “simplificação” 
destrói o Estado Social (principal instrumento 
de redução da desigualdade de renda no 
Brasil) e não enfrenta o problema essencial da 
injustiça fiscal. 

Entende-se que a eficiência econômica é 
limitada, sobretudo, pela desigualdade social 
extrema, uma visão respaldada pelo o Fundo 
Monetário Internacional (FMI), a Comissão 
Econômica para América Latina e Caribe (Cepal) e 
a Oxfam Internacional.  

Enfrentar a desigualdade é indispensável, 
pois o Brasil ocupa a 9ª pior posição em termos 
de concentração de renda, dentre 189 países. A 
desigualdade de renda é o aspecto mais pungente 
das disparidades sociais, que estão por toda 
parte; o país não foi sequer capaz de enfrentar 
disparidades históricas herdadas de mais de três 
séculos de escravidão.

Nesse sentido, qualquer Reforma Tributária 
dita “neutra” em relação à justiça fiscal sempre 
será insuficiente, pois o caráter regressivo da 
tributação está na raiz da desigualdade em suas 
múltiplas faces. 

SIMPLIFICAÇÃO DO SISTEMA 
TRIBUTÁRIO, SEM SACRIFICAR O 
ESTADO SOCIAL

O estudo “simplifica” a tributação e, ao 
mesmo tempo, preserva o Estado Social e amplia 
a progressividade. O Imposto sobre o Valor 
Adicionado (IVA), de competência estadual, 
que será implantado por legislação nacional, 
simplifica sobremaneira o atual quadro “caótico, 
ultrapassado e oneroso”, caracterizado por uma 
parafernália legal: 27 leis estaduais (ICMS) e 5.570 
leis municipais (ISS).

Ainda em relação ao IVA, em vez da 
isenção geral aplicável aos bens de primeira 
necessidade, como alimentos e medicamentos, 
propõe-se a adoção da “Renda Básica Tributária”, 
que consiste na devolução do imposto aos 
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consumidores de baixa renda, de acordo com o 
cadastro dos programas sociais do governo.

DESTRUIR O ESTADO SOCIAL É 
“DESTRUIR”, NÃO É “SIMPLIFICAR”

É fácil “simplificar” tendo-se o Estado 
Social como variável de ajuste, mas é falsa 
simplificação, e simplificação insuficiente, porque 
o Estado Social tem papel central na redução das 
desigualdades de renda no Brasil. 

Para financiar o Estado Social de 1988 
é necessário criar tributos de outro tipo 
(progressivos), em substituição aos que se 
pretende extinguir (regressivos).  

Entretanto, caso não se queira criar 
novos tributos, há alternativas para financiar 
a Seguridade Social (11,3% do PIB). Por 
exemplo, revisar as renúncias fiscais e 
combater a sonegação, que transferem para as 
classes de mais alta renda aproximadamente 
12,8% do PIB.

A Reforma Tributária deve, 
simultaneamente, corrigir a injustiça fiscal, 
preservar o Estado Social e restabelecer o 
equilíbrio federativo, aproximando o sistema 
tributário brasileiro do que se encontra em 
nações relativamente menos desiguais.  

DIRETRIZES NORTEADORAS  
DO TRABALHO

O exercício de redistribuição das bases de 
incidência da tributação brasileira foi orientado por 
três diretrizes:

Ampliar a progressividade, pela maior 
participação da tributação sobre a renda e o 
patrimônio, e menor participação da tributação 
sobre o consumo, na arrecadação total.

Aproximar os principais componentes da 
tributação brasileira da média dos 34 países que 
compõem a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE) sem, contudo, 
ampliar a carga tributária total.

Preservar e fortalecer o Estado Social de 1988, 
substituindo as fontes de �nanciamento regressivas 
por outras que incidam sobre a renda e o patrimônio.  

MAIS PROGRESSIVIDADE: 
INSPIRANDOSE NA EXPERIÊNCIA  
DA OCDE 

O caráter regressivo da tributação �ca evidente 
na análise da composição da carga tributária: 

A participação da tributação sobre a renda 
na carga tributária no Brasil (18,3%) é menor, na 
comparação com os números da OCDE (média de 
34,1%). 

A participação da tributação do patrimônio 
na carga tributária no Brasil (4,4%) é menor, na 
comparação com os números da OCDE (5,5%). 

A participação dos tributos sobre o consumo 
na carga tributária é bem maior no Brasil (49,7%) do 
que na OCDE (32,4%). 

No caso do Imposto de Renda da Pessoa Física 
(IRPF), além da baixa ou nula tributação das rendas 
do capital, a alíquota máxima praticada no Brasil 
(27,5%) é bem inferior à média da OCDE (43,5%); e 
sua participação na arrecadação total é 3,5 vezes 
menor (2,4% do PIB no Brasil e 8,5% na OCDE).

POR QUE PRESERVAR E CONSOLIDAR O 
ESTADO SOCIAL DE 1988? 

A combinação de tributação progressiva com 
regimes de Estado de Bem-estar Social explica, em 
grande medida, o maior êxito relativo alcançado 
pelas nações relativamente menos desiguais em 
seu processo de desenvolvimento.

Estudo realizado pelo FMI salienta que, em 
média, para um conjunto de países desenvolvidos, 
o coe�ciente de Gini declina de 0,49 para 0,31 (18 
pontos), sendo que aproximadamente dois terços 
dessa queda são alcançados pelos efeitos dos 
gastos sociais e das transferências monetárias, das 
quais, quase metade é efeito dos benefícios de 
aposentadoria e pensão. 
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Assim, a progressividade no sistema tributário 
é relevante, não apenas por seu efeito direto na 
redução das desigualdades, mas também pela 
melhor e�cácia que se constata nos gastos sociais.

A experiência histórica brasileira afasta-
se e opõe-se à experiência dessas nações na 
tributação e no desenvolvimento tardio de 
Estado Social. Estima-se que a Seguridade Social 
transfira renda para mais de 140 milhões de 
indivíduos, cujos benefícios são próximos do 
piso do salário mínimo.

Além da Seguridade Social, o Estado 
brasileiro desenvolve um conjunto diversificado 
de políticas públicas. Estimativas do IPEA indicam 
que um incremento de 1% do PIB nos programas 
sociais eleva a renda das famílias em 1,85%; e 
multiplica o PIB em 1,37%. 

Trabalhos da Cepal indicam que o índice 
de Gini brasileiro declina 16 pontos, basicamente 
pelo impacto das transferências e os gastos com 
a proteção social (especialmente pela educação, 
seguido pelas aposentadorias e pensões públicas 
e pelo gasto com saúde), já que o sistema 
tributário permanece regressivo, limitando 
ou impedindo redução mais significativa da 
desigualdade social.  

Essas são apenas algumas evidências que nos 
fazem incluir a preservação do Estado Social de 1988 
e a redistribuição de suas bases de �nanciamento 
para fontes mais progressivas, como uma das 
exigências cruciais da Reforma Tributária brasileira. 

REDISTRIBUIÇÃO DAS BASES DE 
INCIDÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO

As simulações mostram que é possível conferir 
mais progressividade ao sistema tributário, dado que 
se pode (Figura 1) quase duplicar o atual patamar 
de receitas da tributação da renda, patrimônio e 
transações �nanceiras de R$ 472 bilhões para R$ 830 
bilhões (incremento de R$ 357 bilhões). 

E, em contrapartida, reduzir a tributação 
sobre bens e serviços e sobre a folha de pagamentos 
em R$ 310 bilhões. 

O documento apresenta a demonstração 
detalhada de como esses resultados foram apurados 
para os seguintes componentes: tributação da renda 
da Pessoa Física e da Pessoa Jurídica; retenções do 
imposto sobre a renda não alocáveis nas pessoas físicas 
e jurídicas; tributação sobre o patrimônio; tributação 
das transações �nanceiras; tributação sobre bens e 
serviços; e tributação sobre a folha de pagamentos.

FIGURA 1 – AUMENTO DA PROGRESSIVIDADE PELA MUDANÇA DA BASE DE INCIDÊNCIA: SITUAÇÃO ATUAL E SITUAÇÃO PROPOSTA

Valores de 2015 e estimativas 
Em R$ Milhões 

BASE DE INCIDÊNCIA ATUAL PROPOSTA DIFERENÇA

R$ R$ R$

Renda (*) 352.305,41 606.084,14 253.778,73

Patrimônio 85.696,86 158.699,55 73.002,69

Transações Financeiras 34.686,30 65.380,84 30.694,54

TOTAL 472.688,57 830.164,53 357.475,96

Bens e Serviços 957.923,80 726.126,34 -231.797,46

Folha de Salários 482.003,11 403.263,25 -78.739,86

TOTAL 1.439.926,91 1.129.389,59 -310.537,32

Outros 15.567,38 15.567,38 0

TOTAL 1.912.615,48 1.959.554,12 46.938,64

Nota (*) Inclui a o acréscimo de arrecadação na rubrica de Imposto de Renda Retido na Fonte – Não Residentes de, pelo menos, 0,12% do PIB,  
aproximadamente R$ 6,9 bilhões. 
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FINANCIAMENTO DO ESTADO SOCIAL
O estudo demonstra que é tecnicamente 

exequível preservar as bases de �nanciamento 
da Seguridade Social, ampliando-se a sua 
progressividade, mediante a elevação das receitas 
que incidem sobre a renda e sobre as transações 
�nanceiras e redução das que gravam o consumo e 
a folha de pagamentos (Figura 2).

EQUILÍBRIO FEDERATIVO
A participação dos entes federados na 

arrecadação total �cou pouco alterada em relação 
à situação atual. A União teria uma leve redução 
de receitas; e os Estados, o Distrito Federal e os 
municípios teriam ligeira elevação. 

COMPARAÇÃO COM A OCDE
As simulações apontam que é possível 

aproximar a tributação brasileira da média dos 34 
países que compõem a OCDE. 

Como proporção do PIB, as simulações 
realizadas apontam que: 
• A tributação da renda subiria de 5,97% do PIB 

para 10,27% do PIB, um patamar próximo da 
média da OCDE (11,50% do PIB).

• A tributação do patrimônio passaria de 0,84% 
do PIB para 2,06% do PIB, �cando ligeiramente 
acima da média da OCDE (1,90% do PIB). 

• A tributação do consumo pode declinar 
de 16,23% do PIB para 12,93% do PIB, um 
pouco acima da média da OCDE (10,90% do 
PIB) (Figura 3).  

CARGA TRIBUTÁRIA  
POTENCIAL E EFETIVA

Ao contrário do senso comum, a carga 
tributária brasileira (32,4 % do PIB, em 2015) 
está em patamar próximo do que se constata no 
contexto internacional, e é inferior à observada 
na média dos países que integram a OCDE 
(34,1% do PIB). 
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O propósito de aproximar a tributação 
brasileira da média da OCDE requeria um ligeiro 
aumento da carga tributária. Entretanto, nesse 
estudo, a carga foi mantida inalterada, considerando-
se, porém, a média do período 2005-2011 (33,48% 
do PIB), excluindo-se os anos atípicos de 2009 e 
2010. 

Entretanto, é importante sublinhar que 
a manutenção e consolidação do Estado Social 
exigem algum incremento na carga tributária. 
Assim, caso a sociedade brasileira esteja disposta 
a ampliar ligeiramente a atual carga tributária, a 
Reforma Tributária, por seu potencial arrecadatório, 
pode ser um poderoso instrumento econômico para 
promover o ajuste �scal, abrindo-se espaços para 
revogar o teto dos gastos e para promover reforma 
não excludente da Previdência Social. 

IMPACTOS DISTRIBUTIVOS DA 
REFORMA TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA

A avaliação dos impactos distributivos da 
tributação e do gasto social se ampara nas etapas da 

renda familiar, com cada etapa contemplando um 
dos principais instrumentos da política �scal:
• Renda original (Renda de mercado).
• Renda inicial (Renda Original mais as 

transferências monetárias da Previdência e 
Assistência Social).

• Renda disponível (Renda Inicial menos tributos 
diretos).

• Renda após a tributação (Renda disponível 
menos tributos indiretos).

• Renda �nal (Renda após a tributação mais 
provisão pública de saúde e educação).

As estimativas dos efeitos redistributivos 
depois de introduzidas as mudanças na base de 
incidência da tributação propostas no âmbito desse 
estudo – elevação da tributação direta e redução da 
indireta – se fazem sentir nas alterações dos índices 
de Gini da Renda disponível e da Renda após a 
tributação indireta (Figura 4).
• Renda Disponível: o índice de Gini cai de 0,578 

(situação atual), para 0,552 (proposta), um 
padrão similar ao que se reporta pela OCDE para 
os efeitos da tributação direta. Fica patente que 
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o efeito da tributação direta nos coloca no grupo 
daqueles países que têm na tributação um 
importante instrumento de justiça distributiva. 

• Renda após a tributação indireta: o índice de 
Gini cai de 0,612 (atual) para 0,571 (proposta), 
um ganho distributivo (6,6%) de grande 
magnitude, similar ao efeito resultante de se 
toda a população ocupada ter, no mínimo, o 
ensino médio. 

É POSSÍVEL UM SISTEMA  
TRIBUTÁRIO PROGRESSIVO

O principal resultado é que com as mudanças 
aqui propostas o sistema tributário brasileiro 
deixa de ser regressivo e passa a ser progressivo: a 
desigualdade da renda cai após a tributação indireta, 

enquanto, atualmente, ela aumenta. Esse fato pode 
ser observado pela evolução do índice de Gini entre a 
Renda disponível e a Renda após a tributação direta, 
na situação atual e na situação proposta (Figura 5): 

Situação atual: o índice de Gini eleva-se de 
0,591 para 0,612.

Situação proposta: o índice de Gini declina de 
0,591 para 0,571.

PROPOSTA BENEFICIA EMPRESAS E 
MAIORIA DOS BRASILEIROS 

O novo desenho da tributação brasileira 
apresenta as seguintes vantagens: 
• A maioria da população será beneficiada 

com a nova tabela progressiva do Imposto 
de renda, que elevaria a tributação para 
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Qual o propósito do livro Resgatar o Brasil, que foi 
lançado em setembro?

O livro tem uma proposta que considero 
fundamental que é a de não só informar, mas de 
capacitar o eleitor, o cidadão, para discutir assuntos 
de ordem pública que afetam profundamente 
as suas vidas, mas que parecem que não são 
adequadamente pautados pelos grandes meios 
de comunicação. 

No tópico que me coube, fui influenciado 
pelo dia a dia da comunicação pública da 
minha atual ocupação, que me revelou os 
espaços e tempos estrangulados dos meios de 
comunicação que sempre reivindicam diálogos 
rápidos, breves, sobre uma matéria que é 
complexa, capilarizada, que são os tributos. O 
próprio ambiente nos força a eleger prioridades, 
senão perdemos a eficiência do espaço de 
comunicação. 

Quais são os desafios apontados pelos autores 
para resgatar o Brasil?

A sonegação fiscal, cujos efeitos econômicos 
ultrapassam sete vezes o da corrupção, segundo 
estimativas; os paraísos fiscais, tema tão desafiador 
que conspira contra a existência econômica 
dos próprios estados nacionais; a amplitude e 
generalidade dos benefícios fiscais, os quais, em 
um sem número de casos, teriam muito mais 
eficiência se fossem substituídos por benefícios 
sociais, ou seja, pelo fortalecimento do lado da 
demanda; a peculiar pauta da simplificação, um 
problema tributário indireto que recebe tanta 
centralidade nas pautas de reforma tributária, e 
assim vai. 

Lembremos que os diagnósticos e as 
premissas do projeto de Reforma Tributária 
Solidária, organizado pela ANFIP e pela Fenafisco, 
o qual tive a honra de colaborar com uma análise 
sobre a degradação regional assimétrica de nosso 
federalismo, resultou num livro de mais de 800 
páginas. O Solidária entendo que pretende intervir, 
influenciar diretamente na pauta dos candidatos 
e dos futuros governantes e parlamentares. 

Coube-lhe discorrer sobre o assunto “tributação”. 
Como foi a escolha do tema para o espaço de 
vinte páginas? 

Quando o Jessé Souza me convidou para 
colaborar com projeto, me disse que gostaria que 
fosse um livro pop, de textos acessíveis. A obra 
se dirige mais diretamente ao eleitor, ao cidadão, 
procura capacitá-lo para os debates sobre a ordem 
pública, auxiliando-o a perceber o contexto de 
institutos e valores que beneficiam o conjunto da 
sociedade, uma vez ser patente a má qualidade 
de informação e narrativas que bombardeiam 
o cidadão diariamente. Falo em termos gerais, 
claro que esses objetos de destinação são 
intercambiáveis, uma e outra contribuem para o 
exercício da cidadania tanto dos representantes 
políticos quanto dos representados.

Quais foram as prioridades eleitas como assunto 
do ensaio, no âmbito da Tributação?

A carga tributária brasileira é um assunto 
explorado sob ângulos ardilosos que visam 
beneficiar uma elite econômica. As informações 
são oblíquas, lacunosas e existem campanhas 
estruturadas de desinformação. Então foi natural 
adotá-la como objeto do artigo, e mapear os 
temas reunidos por esta pauta: a regressividade 
tributária brasileira, a economia do lado da oferta, 
a desigualdade. 

Como se dá essa “campanha de desinformação”?
De muitas formas. Abordo as principais 

escolhidas entre as que constatei e que cidadãos 
me trouxeram em discussões públicas sobre 
o tema. O nome do ensaio: Imposto é Coisa 
de Pobre, procura revelar e desmistificar uma 
delas, a do “pato”, campanha criada contra a 
reinstituição da CPMF e aumentos de impostos 
em geral. Se no Brasil pobre paga muito imposto 
e rico paga pouco, como se pode falar um 
discurso único para interessados que estão em 
situação diametralmente oposta? São dois erros 
esse negócio de dizer que “não vou pagar mais 
impostos”. O primeiro deles, a carga precisa se 






























